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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 24-09-2012
N.Refª n.º 149/apd/12

Assunto: eficácia das inspecções nas prisões 
A ACED tem chamado a atenção da ineficácia das acções inspectivas junto das prisões, que de tão superficiais e despreocupadas tornam as queixas repetidas.
Este caso passou-se no EP de Coimbra e é contado por voz própria que nos chegou assim:

“ Após denúncia subscrita por 237 reclusos (…) entre outras coisas estavam em causa:

· Higiene e limpeza;

· Qualidade da alimentação;

· Prestações de cuidados médicos e medicamentosos, mortes estranhas de reclusos e grandes bebedeiras de homens do Corpo da Guarda Prisional, 

foi elaborada uma resposta por parte do Director (…).

Em desacordo com o ali plasmado (…) caiu-nos no leite uma prova inequívoca da porcaria com que diariamente somos brindados: 

Na sexta-feira 7 de Setembro, à hora do pequeno-almoço, alguém se deu conta que o bidon do leite distribuído na Ala E com 260 homens e 163 celas, caiam coisas (…) ovos e pequenas baratas como a embalagem anexa claramente demonstra! (…)
Ora, por curiosidade, na página 4 da resposta do Senhor Director [entregue na Assembleia da República, menciona uma série de entidades inspectivas, incluindo a ASAE, que vieram] para actuar ou para omitir (…) a existência de ratazanas de tamanho de coelhos, de alimentos estragados, mal acondicionados (…). Nesse sentido solicita-se a visita de surpresa para analisarem o que nos dão: o cheiro do peixe e carne podres que se liberta da fruta: que peçam que lhes mostrem os abrigos das ratazanas. (…)”

O ofício 264/SDG/2012 da DGSP contém, segundo indica este episódio, pelo menos um problema. Há efectivamente problemas de higiene e contacto com pragas – confirmado à Provedoria de Justiça, no processo Q-4820/12 (A6) – o que o relatório não admite nem preveniu.

Será suficiente remendar este episódio, como terá sido feito? Ou será melhor voltar a verificar, agora de forma mais profissional e menos burocrática, os problemas que efectivamente existem, para os ultrapassar? 
Neste caso, uma inspecção surpresa da ASEA resolveria o problema, como pensa o recluso?
Cabe naturalmente às autoridades competentes fornecerem uma resposta adequada.
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